
 
 

 
REVISÃO CRIMINAL Nº 2.813 - SC (2014/0342232-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
REVISOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
REQUERENTE : G N 
ADVOGADO : CLÉVERSON KURPIEL E OUTRO(S)
REQUERIDO : JUSTIÇA PÚBLICA 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. REVISÃO CRIMINAL. COMPETÊNCIA 
DO STJ.  CRIME CONTRA OS COSTUMES. ART. 224, "A", DO 
CÓDIGO PENAL. REDAÇÃO ANTERIOR À LEI N. 12.015/2009. 
VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 
VIOLÊNCIA. EVIDÊNCIA DOS AUTOS. CONTRARIEDADE. 
INEXISTÊNCIA. 
1.  A Terceira Seção deste Superior Tribunal possui o entendimento  de 
que compete a esta Casa o julgamento de revisão criminal somente 
quando a questão objeto do pedido revisional tiver sido analisada 
anteriormente por esta Corte. 
2. Consoante entendimento deste Tribunal, a presunção de violência nos 
crimes contra os costumes cometidos contra menores de 14 (quatorze) 
anos, prevista na antiga redação do art. 224, "a", do Código Penal, possui 
caráter absoluto, constituindo critério objetivo para verificar a ausência 
de condições de anuir com o ato sexual. 
3. Sendo restritas as hipóteses autorizadoras, não é suscetível de revisão 
decisão que não contraria a evidência dos autos. 
4.  Revisão parcialmente conhecida, sendo o pedido, nessa extensão, 
julgado improcedente. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer parcialmente a revisão criminal, sendo o pedido, nessa extensão, julgado 
improcedente, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca (Revisor), Ribeiro Dantas, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), 
Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis 
Júnior. 
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Brasília, 09 de dezembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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REVISÃO CRIMINAL Nº 2.813 - SC (2014/0342232-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de revisão criminal proposta por G N, com base no art. 621, I, 
do Código de Processo Penal, a qual visa a desconstituição da decisão proferida por esta Corte 
no julgamento do REsp 1.323.047/SC, da relatoria da em. Ministra Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE).  

Consta nos autos  que o requerente  foi condenado à pena de 6 (seis) 
anos de reclusão, em regime semiaberto, pela prática do crime previsto no arts. 213, c/c os arts. 
224, "a", e 225, § 1 º, I,  e § 2º, todos do Código Penal (fls. 83/96). 

Em sede de apelação, a condenação foi mantida pelo Tribunal a quo 
(fls. 146/153). 

O ora requerente interpôs recurso especial, que teve seguimento negado 
nesta Corte, tendo em vista que o posicionamento exarado pelas instâncias ordinárias 
encontrava-se em consonância  com o entendimento deste Tribunal de que a presunção de 
violência em casos de estupro cuja vítima é menor de 14 (quatorze) anos é absoluta (fls. 
234/237). 

 Manejada revisão criminal na origem, o Tribunal estadual negou-lhe 
seguimento (fls. 25/260). 

Na presente revisão, sustenta o requerente, em síntese, que a decisão 
condenatória foi contrária ao texto expresso da lei penal – art. 20 do Código Penal –,  bem como 
à evidência dos autos.  

Aduz que, embora a vítima tivesse 13 (treze) anos à época dos fatos, seu 
desenvolvimento físico e intelectual faziam com que aparentasse mais de 14 (quatorze) anos. 
Nesse contexto, ficou configurado o erro de tipo. 

Sustenta que não houve violência ou grave ameaça, sendo certo que a 
vítima teve participação na iniciativa do ato sexual, com ele consentindo. Afirma que não se pode 
considerar como "ingênua e inocente, uma adolescente de 13 anos, que sabendo que o 
Requerente tinha namorada, sai escondida da casa da sua irmã à meia-noite, para ir se encontrar 
com o Requerente na casa deste" (fl. 6).

Ao final, pleiteia  que seja julgada procedente a presente revisão, a fim 
de que seja absolvido diante da ocorrência de erro de tipo, bem como ante a ausência de 
violência ou grave ameaça e a presença de consentimento da vítima. 
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Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 269/277, opinando pela 
improcedência da revisão.  

É o relatório. 

Ao revisor, conforme o disposto no art. 243 do RISTJ. 
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REVISÃO CRIMINAL Nº 2.813 - SC (2014/0342232-9)

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Nos termos do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, compete ao 
Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, as revisões criminais de seus 
julgados.    

Ainda, o art. 240 do Regimento Interno deste Tribunal prevê que, "no 
caso do inciso I, primeira parte, do artigo 621 do Código de Processo Penal, caberá revisão, pelo 
Tribunal, do processo em que a condenação tiver sido por ele proferida ou mantida no julgamento 
do recurso especial, se seu fundamento coincidir com a questão federal apreciada".

Com base nos dispositivos acima destacados, a Terceira Seção desta 
Corte possui entendimento  de que compete ao STJ o julgamento de revisão criminal somente 
quando a questão objeto do pedido revisional tiver sido analisada anteriormente pelo Tribunal. 
Nesse sentido:

REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, II E III, DO CPP. CONDENAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO EM TESTEMUNHOS FALSOS. SUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. MATÉRIA QUE NÃO FOI OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA A ANÁLISE DA REVISÃO. COMPETÊNCIA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EXTINÇÃO DA REVISÃO CRIMINAL LÁ 
AJUIZADA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. CORREÇÃO. HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. 
1. O entendimento pacífico no âmbito da Terceira Seção é o de que compete a 
esta Corte o julgamento da ação de revisão criminal tão somente quando a 
questão objeto do pedido revisional tiver sido analisada na ocasião da 
apreciação do recurso especial. 
2. No julgamento do recurso especial, discutiu-se apenas a possibilidade de 
configuração da continuidade delitiva no caso de atentado violento ao pudor 
cometido contra várias vítimas, inexistindo qualquer debate acerca da suficiência 
das provas ou da fundamentação utilizada na condenação. 
3. Compete ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul o julgamento da ação de 
revisão criminal, devendo ser cassada, por meio de habeas corpus de ofício, a 
decisão que, sob fundamento de incompetência absoluta, extinguiu a revisão 
criminal lá ajuizada, sem resolução do mérito, pois eivada de ilegalidade 
flagrante. 
4. Ação de revisão criminal não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício, 
para cassar a decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que extinguiu 
a Revisão Criminal n. 70.046.518.866 e determinar que, após processada, seja 
analisado seu mérito, como entender a Corte a quo de direito. (RvCr 1788/RS, 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
29/04/2014)

REVISÃO CRIMINAL. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO EM 
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CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 157, § 2º, I e II, C/C O ART. 71, PARÁG. 
ÚNICO, TODOS DO CPB). INEXISTÊNCIA DE JULGADO DESTA CORTE 
PASSÍVEL DE REVISÃO. INCOMPETÊNCIA DO STJ. INTELIGÊNCIA DO ART. 
105, I, A DA CF. NÃO CONHECIMENTO. 
1. Por força do art. 105, inciso I, alínea e da Constituição Federal, a competência 
desta Corte para processar e julgar Revisão Criminal limita-se às hipóteses de 
seus próprios julgados; assim, inexistindo nesta Corte julgamento de mérito 
passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo recorrente, forçoso o 
reconhecimento da incompetência deste Tribunal para o julgamento do presente 
pedido.
2. Revisão Criminal não conhecida. (RvCr 1.029/PR, Relator Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 10/12/2009)

Na presente hipótese, verifica-se que esta Corte, no julgamento do 
recurso especial, pronunciou-se apenas em relação à natureza da presunção de violência – se 
absoluta ou presumida – em casos de estupro cuja vítima é menor de 14 (quatorze) anos, estando, 
ainda, consignado que o consentimento da vítima em nada interfere para excluir a tipicidade da 
conduta do réu, já que o critério etário é objetivo, ensejando o caráter absoluto da presunção. 

Não houve, portanto, nenhuma manifestação acerca da ocorrência ou 
não de erro de tipo, o que afasta a competência desta Corte para a análise da alegada 
contrariedade ao art. 20 do Código Penal. Registre-se, por oportuno, que o tema nem sequer foi 
objeto do recurso especial anteriormente interposto. 

Quanto às demais alegações – contrariedade à evidência dos autos, ante 
ausência de violência ou grave ameaça, bem como consentimento da vítima –, melhor sorte não 
assiste ao requerente. 

Com efeito, esta Corte pacificou o entendimento de que a presunção de 
violência nos crimes contra os costumes cometidos contra menores de 14 (quatorze) anos, 
prevista na antiga redação do art. 224, "a", do Código Penal, possui caráter absoluto, constituindo 
critério objetivo para verificar a ausência de condições de anuir com o ato sexual, não 
importando, para isso, seu suposto consentimento. Ilustrativamente:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. FATO POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI 12.015/09. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA. ADEQUAÇÃO SOCIAL. REJEIÇÃO. PROTEÇÃO LEGAL E 
CONSTITUCIONAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça assentou o entendimento de que, sob a normativa anterior à Lei nº 
12.015/09, era absoluta a presunção de violência no estupro e no atentado 
violento ao pudor (referida na antiga redação do art. 224, "a", do CPB), quando a 
vítima não fosse maior de 14 anos de idade, ainda que esta anuísse 
voluntariamente ao ato sexual (EREsp 762.044/SP, Rel. Min. Nilson Naves, Rel. 
para o acórdão Ministro Felix Fischer, 3ª Seção, DJe 14/4/2010). 
2. No caso sob exame, já sob a vigência da mencionada lei, o recorrido manteve 
inúmeras relações sexuais com a ofendida, quando esta ainda era uma criança 
com 11 anos de idade, sendo certo, ainda, que mantinham um namoro, com troca 
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de beijos e abraços, desde quando a ofendida contava 8 anos. 
3. Os fundamentos empregados no acórdão impugnado para absolver o 
recorrido seguiram um padrão de comportamento tipicamente patriarcal e sexista, 
amiúde observado em processos por crimes dessa natureza, nos quais o 
julgamento recai inicialmente sobre a vítima da ação delitiva, para, somente a 
partir daí, julgar-se o réu. 
4. A vítima foi etiquetada pelo "seu grau de discernimento", como segura e 
informada sobre os assuntos da sexualidade, que "nunca manteve relação sexual 
com o acusado sem a sua vontade". Justificou-se, enfim, a conduta do réu pelo 
"discernimento da vítima acerca dos fatos e o seu consentimento", não se 
atribuindo qualquer relevo, no acórdão vergastado, sobre o comportamento do 
réu, um homem de idade, então, superior a 25 anos e que iniciou o namoro - 
"beijos e abraços" - com a ofendida quando esta ainda era uma criança de 8 
anos. 
5. O exame da história das ideias penais - e, em particular, das opções de política 
criminal que deram ensejo às sucessivas normatizações do Direito Penal 
brasileiro - demonstra que não mais se tolera a provocada e precoce iniciação 
sexual de crianças e adolescentes por adultos que se valem da imaturidade da 
pessoa ainda em formação física e psíquica para satisfazer seus desejos sexuais. 
6. De um Estado ausente e de um Direito Penal indiferente à proteção da 
dignidade sexual de crianças e adolescentes, evoluímos, paulatinamente, para 
uma Política Social e Criminal de redobrada preocupação com o saudável 
crescimento, físico, mental e emocional do componente infanto-juvenil de nossa 
população, preocupação que passou a ser, por comando do constituinte (art. 
226 da C.R.), compartilhada entre o Estado, a sociedade e a família, com inúmeros 
reflexos na dogmática penal. 
7. A modernidade, a evolução moral dos costumes sociais e o acesso à 
informação não podem ser vistos como fatores que se contrapõem à natural 
tendência civilizatória de proteger certos segmentos da população física, 
biológica, social ou psiquicamente fragilizados. No caso de crianças e 
adolescentes com idade inferior a 14 anos, o reconhecimento de que são 
pessoas ainda imaturas - em menor ou maior grau - legitima a proteção penal 
contra todo e qualquer tipo de iniciação sexual precoce a que sejam submetidas 
por um adulto, dados os riscos imprevisíveis sobre o desenvolvimento futuro de 
sua personalidade e a impossibilidade de dimensionar as cicatrizes físicas e 
psíquicas decorrentes de uma decisão que um adolescente ou uma criança de 
tenra idade ainda não é capaz de livremente tomar. 
8. Não afasta a responsabilização penal de autores de crimes a aclamada 
aceitação social da conduta imputada ao réu por moradores de sua pequena 
cidade natal, ou mesmo pelos familiares da ofendida, sob pena de permitir-se a 
sujeição do poder punitivo estatal às regionalidades e diferenças socioculturais 
existentes em um país com dimensões continentais e de tornar írrita a proteção 
legal e constitucional outorgada a específicos segmentos da população. 
9. Recurso especial provido, para restabelecer a sentença proferida nos autos da 
Ação Penal n. 0001476-20.2010.8.0043, em tramitação na Comarca de Buriti dos 
Lopes/PI, por considerar que o acórdão recorrido contrariou o art. 217-A do 
Código Penal, assentando-se, sob o rito do Recurso Especial Repetitivo (art. 
543-C do CPC), a seguinte tese: Para a caracterização do crime de estupro de 
vulnerável previsto no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente 
tenha conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor 
de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual experiência sexual anterior 
ou a existência de relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não afastam 
a ocorrência do crime. (REsp 1480881/PI, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 10/09/2015)
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ARTS. 213 
C.C 224, ALÍNEA A, DO CÓDIGO PENAL, NA REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 
N.º 12.015/2009. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. 
CONSENTIMENTO DAS VÍTIMAS. IRRELEVÂNCIA. INCAPACIDADE 
VOLITIVA. PROTEÇÃO À LIBERDADE SEXUAL DO MENOR. RETORNO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA EXAME DAS DEMAIS TESES 
VEICULADAS NA APELAÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
ACOLHIDOS. 
1. A literalidade da Lei Penal em vigor denota clara intenção do Legislador de 
proteger a liberdade sexual do menor de catorze anos, infligindo um dever geral 
de abstenção, porquanto se trata de pessoa que ainda não atingiu a maturidade 
necessária para assumir todas as consequências de suas ações. Não é por outra 
razão que o Novo Código Civil Brasileiro, aliás, considera absolutamente 
incapazes para exercer os atos da vida civil os menores de dezesseis anos, 
proibidos de se casarem, senão com autorização de seus representantes legais 
(art. 3.º, inciso I; e art. 1517). A Lei Penal, por sua vez, leva em especial 
consideração o incompleto desenvolvimento físico e psíquico do jovem menor 
de quatorze anos, para impor um limite objetivo para o reconhecimento da 
voluntariedade do ato sexual. 
2. A presunção de violência nos crimes contra os costumes cometidos contra 
menores de 14 anos, prevista na antiga redação do art. 224, alínea a, do Código 
Penal, possui caráter absoluto, pois constitui critério objetivo para se verificar a 
ausência de condições de anuir com o ato sexual. Não pode, por isso, ser 
relativizada diante de situações como de um inválido consentimento da vítima; 
eventual experiência sexual anterior; tampouco o relacionamento amoroso entre 
o agente e a vítima. 
3. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento "quanto a ser absoluta 
a presunção de violência nos casos de estupro contra menor de catorze anos 
nos crimes cometidos antes da vigência da Lei 12.015/09, a obstar a pretensa 
relativização da violência presumida." (HC 105558, Rel. Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 22/05/2012, DJe de 12/06/2012). No mesmo sentido: 
HC 109206/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 18/10/2011, 
DJe 16/11/2011; HC 101456, Rel. Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 
09/03/2010, DJe 30/04/2010; HC 93.263, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira 
Turma, DJe 14/04/2008, RHC 79.788, Rel. Min. NELSON JOBIM, Segunda Turma, 
DJ de 17/08/2001. 
4. Embargos de divergência acolhidos para, afastada a relativização da 
presunção de violência, cassar o acórdão embargado e o acórdão recorrido, 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo para que as demais teses 
veiculadas na apelação da Defesa sejam devidamente apreciadas. (EREsp 
1152864/SC, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO,  DJe 
01/04/2014)

Assim, não há nenhum reparo a ser feito na decisão anteriormente 
proferida por esta Corte, não havendo que se falar em contrariedade à evidência dos autos, já 
que a violência é presumida, sendo despiciendo o consentimento da vítima para a caracterização 
do crime de estupro. 

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE da presente revisão e, 
nessa extensão, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

É como voto.  
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PAUTA: 09/12/2015 JULGADO: 09/12/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Revisor

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : G N
ADVOGADO : CLÉVERSON KURPIEL E OUTRO(S)
REQUERIDO : JUSTIÇA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu parcialmente a revisão criminal, sendo o 
pedido, nessa extensão, julgado improcedente, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca (Revisor), Ribeiro Dantas, Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, 
Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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